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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


PROVIMENTO N.º  039/2007/CM
Aprova o Regimento Interno da Ouvidoria Judiciária do Estado de Mato Grosso.
O EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais (art. 28, XXXVIII e art. 289, II, “d”, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso), 
CONSIDERANDO o artigo 103 – B, § 7.º, da Constituição Federal, artigo 4.º da Lei Estadual n.º 8.642, de 11/4/2007 e Resolução n.º 01/2001, de 15/02/2001, do egrégio Tribunal Pleno;
CONSIDERANDO a decisão proferida em Sessão Extraordinária realizada em 21/8/2007, nos autos Proposição n.º 25/2007 (id. 55.185),
R E S O L V E:

Art. 1º - Aprovar o Regimento Interno da Ouvidoria Judiciária do Estado de Mato Grosso (anexo a este Provimento).

Art. 2º - Este provimento entrará em vigor na data de sua publicação.

P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 21 de agosto de 2007.

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
         Presidente do Conselho da Magistratura
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

          Membro do Conselho da Magistratura

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

          Membro do Conselho da Magistratura

Regimento Interno da Ouvidoria Judiciária do Estado de Mato Grosso

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 1.º Fica instituída a Ouvidoria Judiciária do Estado de Mato Grosso, como parte elementar da Presidência do Tribunal de Justiça - MT, com o objetivo de contribuir para elevar continuamente os padrões de transparência, presteza e segurança das atividades desenvolvidas pela Instituição, bem como ser o elo entre a sociedade e o Poder no tocante aos assuntos relacionados à defesa da cidadania, procedimentos judiciais e trâmites administrativos. 

Parágrafo único. Esta atuação obedecerá aos princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da eficiência, da eqüidade, da economicidade e da transparência.

Art. 2.º As reclamações recebidas pela Ouvidoria não possuem limitações, desde que afetas à Justiça Estadual.  


Art. 3.º A Ouvidoria Judiciária do Estado de Mato Grosso terá acesso a todas as áreas do Tribunal de Justiça e das Comarcas, tendo os magistrados e servidores o dever de apoiá-la e de prestar, em caráter prioritário e emergencial, as informações e os documentos que sejam solicitados no desempenho de suas atribuições legais.



§ 1.º As informações, documentos e esclarecimentos solicitados pelo Ouvidor Judiciário deverão ser fornecidos no prazo de 5 (cinco) dias, permitida a prorrogação por até igual período, desde que justificado o pedido. 

                    § 2.º A omissão injustificada no atendimento às solicitações da Ouvidoria ou o cerceio das atividades inerentes ao exercício de suas atribuições legais poderão, a juízo do Ouvidor, ser comunicadas, mediante representação, ao órgão competente para processá-la e julgá-la.

CAPÍTULO II

DAS FINALIDADES

Art. 4.º A Ouvidoria Judiciária do Estado de Mato Grosso, OGJ-MT, instituída no âmbito estadual pela Resolução n.º 01/2001, de 15/02/01, do egrégio Tribunal Pleno, publicada no Diário da Justiça de 21/02/01 e criada pela Lei Estadual n.º 8.642, de 11/4/07, publicada no Diário Oficial de 11/4/07, tem por finalidade atuar administrativamente na defesa dos direitos e interesses dos cidadãos no âmbito do Poder Judiciário/MT.

§ 1.º Acionar de maneira adequada os diversos setores do Tribunal de Justiça e das Comarcas na busca de informações, que serão analisadas, avaliadas e repassadas aos usuários quando solicitadas; 

§ 2.º Encaminhar as reclamações contra Magistrados, após as informações prestadas, à Presidência do Tribunal, ou ao e. Conselho da Magistratura, ou à Corregedoria-Geral da Justiça, conforme o caso; 
§ 3.º Encaminhar as reclamações contra servidores do Tribunal da Justiça à Diretoria-Geral e, contra servidores das comarcas, aos respectivos Juízes Diretores dos Fóruns, sempre após as informações; 
§ 4.º Encaminhar as reclamações contra Promotores e Procuradores à Procuradoria-Geral de Justiça;

§ 5.º Encaminhar as reclamações contra Defensores à Procuradoria-Geral da Defensoria Pública;

§ 6.º Encaminhar as reclamações contra advogados à Ordem dos Advogados do Brasil, seccional de Mato Grosso;

§ 7.º Encaminhar, nos casos omissos, a reclamação a quem julgar competente de direito;

§ 8.º A Ouvidoria Judiciária do Estado de Mato Grosso detém independência funcional em relação às outras áreas do Poder Judiciário, atuando em regime de cooperação. 

CAPÍTULO III

DA COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO

Art. 5.º A Ouvidoria Judiciária do Estado de Mato Grosso, com sede na Capital do Estado, funcionando junto à Presidência do Tribunal de Justiça, a quem ficará direta e funcionalmente vinculada, compõe-se de um Magistrado integrante do Poder Judiciário de Mato Grosso, podendo ser aposentado ou não, com a denominação de Ouvidor Judiciário, conforme dispõe o art. 4.º da Lei Estadual n.º 8.642, de 11/4/07.

Art. 6.º O Ouvidor Judiciário será designado pelos Membros do e. Conselho da Magistratura, por um período de 02 (dois) anos, admitida a recondução.

§ 1.º A indicação deverá ocorrer até o último dia útil do mês de fevereiro do biênio. 

§ 2.º A recondução para o cargo de Ouvidor Judiciário dar-se-á nos moldes da primeira indicação;

Art. 7.º O Ouvidor Judiciário contará com um Ouvidor substituto que atuará nos casos de impedimentos, suspeição e ausências do titular, sendo indicado pelo e. Conselho da Magistratura.

Art. 8.º Na hipótese de impedimentos, suspeição ou ausências do Ouvidor Judiciário e do Substituto, no mesmo período, assumirá as funções um Magistrado indicado pelo e. Conselho da Magistratura.


Art. 9.º Independentemente do tempo de mandato decorrido, havendo vacância, proceder-se-á nova designação, nos termos do caput do art. 6.º, ficando o Ouvidor substituto exercendo provisoriamente a função até a posse do novo Ouvidor.

Art. 10. Durante o exercício do mandato, o Ouvidor ficará impedido de cumular cargos ou funções no Poder Judiciário e somente poderá concorrer a cargo eletivo no âmbito da Instituição, afastando-se do exercício da Ouvidoria no prazo de 60 (sessenta) dias antes da data da eleição, mediante comprovação por ocasião do pedido de registro da candidatura. 
Art. 11. O exercício do mandato do Ouvidor dar-se-á sem prejuízo da remuneração de seu cargo efetivo.

Art. 12. O Ouvidor poderá ser destituído do cargo em caso de abuso de poder, conduta incompatível e grave omissão nos deveres que lhe são inerentes, observando-se os procedimentos legais. 
Art. 13. O e. Conselho da Magistratura poderá determinar o afastamento do Ouvidor enquanto perdurar o procedimento de destituição.

CAPÍTULO IV

DA ESTRUTURA, FUNCIONAMENTO E EXPEDIENTE

Art. 14. Integram a estrutura administrativa da Ouvidoria Judiciária do Estado de Mato Grosso:
I   - Ouvidor Judiciário;

II  - Diretor da Ouvidoria Judiciária;

III - Assessor Administrativo da Ouvidoria Judiciária;

IV - Assessor Jurídico da Ouvidoria Judiciária;

V
  - Assistentes da Ouvidoria Judiciária.

Art. 15. A Ouvidoria Judiciária do Estado de Mato Grosso funcionará, no mesmo horário que a Secretaria do Tribunal e procederá ao atendimento dos registros de ocorrências pelos próprios assistentes.

Parágrafo único. O expediente dos servidores poderá ser antecipado ou prorrogado, de acordo com as necessidades e conveniências de serviço. 
Art. 16. O atendimento ao público se dará por meio dos seguintes canais de acesso:

I   - alô ouvidor via sistema 0800;

II  - ouvidor virtual via site do TJ e e-mail;

III - correspondência;

IV  - fax;

V   - atendimento pessoal;

VI  - caixa coletora.

Parágrafo único. Admitir-se-á denúncia sigilosa, que será averiguada à medida que contiver dados suficientes à investigação. Se houver condições de resposta, a Ouvidoria procederá ao ato, assegurando o sigilo da informação.

CAPÍTULO V

DOS CARGOS E PROVIMENTO

Art. 17. São privativos de servidores efetivos do Poder Judiciário a totalidade dos cargos da Ouvidoria Judiciária do Estado de Mato Grosso. 

Art. 18. Os cargos em comissão serão providos mediante indicação do Ouvidor Judiciário e nomeados pelo Presidente do Tribunal de Justiça.

CAPÍTULO VI

DAS ATRIBUIÇÕES

SEÇÃO I

Art. 19. Compete à Ouvidoria Judiciária do Estado de Mato Grosso:

I - apreender dúvidas, sugestões, críticas, reclamações e elogios da população usuária do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso sobre os serviços prestados;

II - promover, de imediato, quando o caso assim o requerer, todo e qualquer tipo de pesquisa necessária ao pronto atendimento do usuário;

III - receber sugestões e projetos destinados ao aperfeiçoamento da atividade jurisdicional e administrativa e encaminhá-los aos setores competentes para análise e implementação;

IV - autuar reclamações ou representações inerentes à violação de direitos e liberdades fundamentais, ilegalidades ou abuso de poder, mau funcionamento dos serviços judiciários e administrativos do Tribunal de Justiça, das Comarcas e também dos serviços extrajudiciais;

V – receber e examinar as reclamações, denúncias, representações, críticas, comentários, elogios, pedidos de informações e sugestões sobre as atividades do Poder Judiciário que lhe forem dirigidas e encaminhá-las aos setores competentes, com vista a correções e, quando cabível, para instauração de sindicâncias, de processo administrativo disciplinar e de auditorias;

VI – elaborar e encaminhar ao Presidente do Tribunal e ao Corregedor, trimestralmente, relatório contendo a síntese das representações, denúncias, reclamações, críticas, comentários, elogios, pedidos de informações e das sugestões recebidas, destacando os encaminhamentos dados a cada expediente e, se for o caso, os resultados concretos decorrentes das providências adotadas;

VII - garantir a todos aqueles que procurarem a Ouvidoria o retorno das solicitações apresentadas com o relato das providências adotadas, a partir de sua intervenção, e os resultados alcançados, para isso:

                     a) o meio utilizado para o fornecimento do retorno será o mais célere possível, considerando, no entanto, a segurança com que alguns questionamentos devam ser tratados;



b) toda e qualquer solicitação será mantida num banco de dados, de forma sigilosa e atualizada, catalogada de forma lógica e sistemática para posterior localização;

c) as informações contidas no banco de dados serão analisadas e avaliadas, de forma sistemática, com o objetivo de serem divulgadas e/ou publicadas somente aquelas que não ferirem os princípios constitucionais que as sustentam;

VIII - garantir às partes caráter de discrição e de fidedignidade dos assuntos que lhe forem transmitidos;

 IX - sugerir medidas de aprimoramento da prestação de serviços jurisdicionais, para sanar as violações, as ilegalidades e os abusos constatados, com base nas reclamações, denúncias e sugestões recebidas, visando a garantir que os problemas detectados não se tornem objeto de repetições contínuas;

X - organizar e manter atualizado o arquivo da documentação relativa às manifestações recebidas;

XI - recomendar a anulação ou correção de atos contrários à lei ou às regras da boa administração, representando, quando necessário, aos órgãos superiores competentes;

XII - produzir relatórios e publicações no sentido de divulgar e suscitar ações que indiquem a possibilidade de aprimoramento das atividades das diversas áreas afetas ao Poder Judiciário; 
XIII - promover a realização de pesquisas, seminários e treinamentos sobre assuntos relativos ao exercício dos direitos e deveres do cidadão;

XIV - zelar pelo aprimoramento dos trabalhos judiciários e administrativos;

XV - criar um processo permanente de divulgação do serviço da Ouvidoria Judiciária do Estado de Mato Grosso junto ao público, para conhecimento, utilização continuada e ciência dos resultados alcançados, bem como disponibilizar os meios de acesso à Ouvidoria;

XVI - divulgar as principais atribuições e competências do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso de forma facilitada e compreensiva ao usuário, como órgão judicante e responsável por atividades administrativas a ele vinculadas;

XVII - desenvolver outras atividades correlatas.

Art. 20. São atribuições do Ouvidor Judiciário:

I - promover a intercomunicação ágil e dinâmica entre o cidadão e a Justiça Estadual;

II - defender e representar internamente os direitos do cidadão, em particular os dos jurisdicionados e usuários dos serviços da Instituição;

III - receber e impulsionar a investigação das reclamações e denúncias de cidadãos contra o mau atendimento, abusos e erros de seus membros e servidores e, restando estas procedentes, propor as soluções e a eliminação das causas;

IV - exercer amplos poderes investigatórios, gozando das garantias funcionais necessárias a assegurar a independência e autonomia da Ouvidoria Judiciária do Estado de Mato Grosso;

V - receber e encaminhar as manifestações dos servidores da Instituição;

VI - analisar os dados estatísticos das manifestações e respectivos encaminhamentos;

VII - esclarecer dúvidas e auxiliar os cidadãos acerca dos serviços prestados pelo Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, atuando na prevenção e solução de conflitos; 
VIII - zelar pelo nome da Instituição, protegendo-a de críticas injustas, acusações infundadas e atos de má-fé;

IX - requisitar informações e documentos a qualquer órgão ou servidor do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso; 
X - ter acesso a processos administrativos e judiciais, mesmo os sujeitos a segredo de justiça ou sob sigilo;

XI - consultar atos e contratos administrativos, bem como sugerir a invalidação ou revogação daqueles considerados ilegais, inconvenientes ou inoportunos;

XII - sugerir ao Presidente do Tribunal de Justiça e Juízes Diretores do Foro a instauração de sindicância, procedimentos administrativos e a promoção de diligências, quando necessárias; 
XIII - determinar, motivadamente, o arquivamento de denúncias ou reclamações no âmbito da ouvidoria quando manifestamente improcedentes; 

XIV - atuar na melhoria da qualidade do serviço prestado, devendo estabelecer uma parceria interna em prol da qualidade, em busca da eficiência e da austeridade administrativa;

XV – diligenciar no sentido de manter e aumentar a credibilidade do Poder Judiciário;

XVI - apresentar ao Presidente do Tribunal de Justiça o relatório anual dos serviços de atendimentos efetuados pela Ouvidoria.
SEÇÃO II

Art. 21. São atribuições do Diretor da Ouvidoria Judiciária do Estado de Mato Grosso: 

I - acompanhar o cumprimento das decisões do Ouvidor Judiciário, viabilizando os mecanismos operacionais para o bom desempenho das atividades afetas à Ouvidoria e ao Tribunal de Justiça; 

II - controlar o treinamento de pessoal, transportes e viagens; 

III - observar o cumprimento das metas e formular estratégias para a melhoria da qualidade dos serviços juntamente com o Ouvidor; 

IV - acompanhar o processo contínuo de modernização, fazendo análises funcionais com verificação do nível de burocracia e de agilidade nas funções desempenhadas, e executar a implantação de postos da Ouvidoria; 

V - organizar seminários, encontros, palestras, cursos de aperfeiçoamento e outros, a pedido do Ouvidor;

 VI - supervisionar a garantia do retorno das solicitações apresentadas com relato das providências adotadas a partir da intervenção da Ouvidoria e os resultados alcançados por modalidade de atendimento;

VII - proceder às investigações determinadas pelo Ouvidor, verbais ou de ofício;

VIII - criar processos permanentes de divulgação do serviço da Ouvidoria junto ao público interno e externo a fim de facilitar o acesso e o desempenho da Ouvidoria Judiciária do Estado de Mato Grosso; 

IX - elaborar relatórios anuais e mensais dos atendimentos desenvolvidos pela Ouvidoria; 

X - receber e proceder à distribuição, para pesquisa e resposta, das reclamações e denúncias feitas via fac-símile, e-mail, caixa coletora e telefone; 

XI - coordenar os serviços de atendimento ao público em geral;

XII - administrar a agenda do Ouvidor, para efeito de atendimento ao público, contatos internos e externos, viagens e outros compromissos funcionais;

 XIII - zelar pela limpeza, manutenção, guarda e conservação dos espaços físicos e do patrimônio material da Ouvidoria, comunicando ao Ouvidor as eventuais irregularidades constatadas;

XIV - organizar e manter os arquivos da Ouvidoria, inclusive o de documentos armazenados em meio eletrônico, os quais deverão, periodicamente, ser submetidos a backup, observado o necessário resguardo das informações.

SEÇÃO III

Art. 22. Compete à Assessoria Administrativa da Ouvidoria Judiciária do Estado de Mato Grosso: 
I - providenciar a atualização do sistema de informática;

II - enviar os ofícios de reclamações que não são de competência da Ouvidoria Judiciária do Estado de Mato Grosso aos respectivos órgãos; 

III - auxiliar em todos os trabalhos solicitados pelo Diretor da Ouvidoria;

IV - elaborar e manter atualizado relatório estatístico anual, semestral e mensal, por meio de acesso, por natureza de assunto, por qualificação dos autores da manifestação, por situação, por órgão alvo, dos serviços de atendimento desenvolvidos; 

V - auxiliar o Diretor da Ouvidoria na elaboração de serviços, palestras e encontros não-jurídicos;

VI - receber correspondências e expedientes, observando, quando necessário, o devido registro, e encaminhando-os ao Ouvidor;

VII - acompanhar o atendimento dos pedidos formulados pelo Ouvidor e o cumprimento das decisões dele emanadas;

VIII - manter atualizado o registro de nomes e endereços de autoridades, entidades ou pessoas, para fins de correspondência e de outros contatos;

IX – receber, quando necessário, o público que solicitar o atendimento pessoal do Ouvidor, consultando o Diretor da Ouvidoria sobre a disponibilidade daquele;

X - auxiliar o Diretor da Ouvidoria no serviço de encaminhamento de ofícios, fac-símiles, controle de horário das ligações, avaliação mensal da produtividade dos assistentes e do relatório estatístico dos atendimentos;

XI - atender às solicitações e necessidades administrativas do Ouvidor e da Direção, responsabilizando-se pelas ordens deles emanadas.

SEÇÃO IV

Art. 23. Compete à Assessoria Jurídica da Ouvidoria Judiciária do Estado de Mato Grosso: 
I - atualizar o Código de Organização Judiciária Estadual, Estatuto e Regimento Interno em assuntos pertinentes à Ouvidoria;

II - desenvolver informativos para divulgar à sociedade as ações administrativas adotadas pelo Poder Judiciário e que guardem relação com a intervenção da Ouvidoria, obedecendo aos princípios constitucionais;

III - fazer pesquisas quanto aos procedimentos jurídicos a serem adotados em cada caso, registrando-os no sistema para posterior consulta da equipe da Ouvidoria;

IV - opinar nos processos que tramitarem pela Ouvidoria;

V - atender às solicitações do Diretor quanto às respostas dos registros, se necessário;

VI - auxiliar a Direção da Ouvidoria na elaboração de seminários, palestras e encontros jurídicos;

VII - redigir despachos, relatórios, mapas e gráficos estatísticos, correspondências explicativas ou de encaminhamento, submetendo-os à consideração do Ouvidor e providenciar a expedição das correspondências;

VIII - proceder as pesquisas técnico-jurídicas, de dados ou informações, com vistas à definição do melhor encaminhamento que deva ser dado às manifestações recebidas ou para efeito de instrução das respostas aos interessados.

SEÇÃO V

Art. 24. Compete ao Assistente da Ouvidoria Judiciária do Estado de Mato Grosso: 
I - desenvolver trabalho de auxiliar técnico-administrativo no apoio das ações da Ouvidoria, intermediando a elaboração e montagens de estudos e documentos dos trabalhos da Ouvidoria; 

II - atender chamadas telefônicas;

III - receber o interessado, registrar todos os tipos de manifestações e respondê-las;

IV - encaminhar o expediente para parecer do Assessor Jurídico;

V - realizar outras atribuições que lhe forem determinadas;

VI – atender com atenção e cordialidade as pessoas que buscarem os serviços da Ouvidoria, tomando por termo as suas declarações e classificando seu conteúdo para efeito de controle de dados e informações. 

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 25. As dúvidas que surgirem na execução deste Regimento, assim como os casos omissos, serão resolvidos pelo Ouvidor ou, sendo inviável essa alternativa, levadas à análise e deliberação do e. Conselho da Magistratura.
Art. 26. Nos casos omissos serão subsidiários deste Regimento os do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal. 

Art. 27. O Ouvidor poderá criar um Manual de Procedimentos, a fim de orientar os serviços, para o bom desempenho por parte de todos os servidores da Ouvidoria. 

Art. 28. Este regimento poderá ser alterado pelo e. Conselho da Magistratura, na medida da necessidade e conveniência do funcionamento da Ouvidoria.

ORGANOGRAMA DA OUVIDORIA JUDICIÁRIA
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